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O MUNICÍPIO DE PEDRO VELHO/RN – PREFEITURA MUNICIPAL, localizado  na Rua 
João Pessoa, 161, centro – Pedro Velho /RN, por meio de seu Pregoeiro, designado 
pela Portaria nº 400/2022, de 01 de Novembro de 2022, publicada no Diário Oficial do 
Município de Pedro Velho/RN, comunica aos interessados que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento LOTE , nos 
termos da Leinº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro 
de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n° 8.538, de 06 de 
outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e as exigências estabelecidas neste edital. Lei complementar nº 123/06 e 
147/2014, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 e demais legislação, sob as 
condições estabelecidas neste ato convocatório em anexos. 

 

Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designado através da PORTARIA N° 400/2022 - 
GP, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: 
coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, 
apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; 
verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa 
de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, 
encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do 
certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente 
instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, EDUCAÇÃO E SAÚDE E DEMAIS 
SECRETARIAS DE PEDRO VELHO/RN 

DATA E HORA DE INICIO DAS 
PROPOSTAS: 

10H:00M DO DIA 30/01/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE PARA 
IMPUGNAÇÃO: 

10H:00M DO DIA 06/02/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL DAS 
PROPOSTAS: 

10H:00M DO DIA 09/02/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS – SESSÃO 

PÚBLICA: 
10H:01M DO DIA 09/02/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

 
LOCAL: 

 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

1. DO OBJETO. 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a FORMAÇÃO 
DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA E DE FORMA PARCELADA DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AOS DIVERSOS PROGRAMAS DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, MERENDA 
ESCOLAR E DEMAIS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PEDRO VELHO/RN. conforme 
condições, quantidades e exigências  estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 02/2023 – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 048/2023 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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 A licitação será dividida em LOTES confore tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se                  ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço do LOTE, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS. 
 

1.1. o órgão gerenciador deste Registro de Preço Será a Prefeitura Municipal de Pedro Velho/RN. 

 

 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DO  CREDENCIAMENTO.  
 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, 
em sua FORMA ELETRÔNICA. 

 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no
seti www.portaldecompraspublicas.com.br; 

 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO  PREGÃO.  
 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS. 

 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para 
o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006. 
4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

 
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 

 

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 
4.3.8. Empresas cujo sócios e administradores tenham relação familiar ou parentesco 
consanguíneo, em linha reta ou colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive com 
Prefeito, a Vice- Prefeitura, o Procurador Geral do Município, os Secretários Municipais, o 
Presidente da Câmara e demais vereadores, os Presidentes ou Dirigentes de Autarquias, 
Institutos, Agências, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e Fundações 
Públicas, bem como com todos os demais ocupantes de cargos de direção, chefia ou 
assessoramento, RELACIONADOS AO MUNICIPIO DE PEDRO VELHO-RN 

 
4.3.9. Objetivando a promoção de desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal, 
para efeito da Lei complementar n.º 147 de 07 de agosto de 2014, este certame licitatório é 
destinado, exclusivamente à participação de Microempresas, Empresas de pequeno porte, 
Microempreendedores individuais e equiparados sediada no âmbito regional e local 

 
4.3.10. Obs 1: Entende-se por âmbito local : limites geográficos do Município onde será 
executado o objeto da contratação (Inciso I, do artigo 2° do Decreto nº 8.538/2015) 

 
4.3.11. Entende-se por âmbito regional : limites geográficos do Estado do Rio Grande do 
Norte (Inciso I, do artigo 2° do Decreto nº 8.538/2015) 

 
4.3.12. O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a 
inabilitação do licitante. 

 

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU 
“NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES 
DECLARAÇÕES: 

 
4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 
4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

 
4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte. 
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4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 
4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;Que inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 

 

4.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
4.4.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 
4.4.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

 
4.4.7. Declaração Cumprimento dos requisitos de habilitação (Declaração de Veracidade); 

 

4.4.8. Declaração de inexistência de servidor público; 
 

4.4.9. Declaração de idoneidade; 
 

4.4.10. Declaração de Veracidade e Licitude dos documentos apresentados; 
 

4.4.11. Declaração de Concordância ao edital e Prazo de entrega; 

 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS  DE HABILITAÇÃO.  
 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 

5.1.1.Após o encerramento do acolhimento das propostas, não será admitido o envido de 
nenhum documento de que componham os requisitos de habilitação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA  PROPOSTA.  
 

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO 
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 

 
6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 

correntenacional; 
 

6.1.2. Marca de cada item ofertado; 
 

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 
 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data 
de sua apresentação. 

 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 
6.7.  DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS: 
 
Considerada aceitável a oferta de menor preço o Pregoeiro, antes da apreciação dos documentos 
de habilitação, suspenderá a sessão para que o licitante vencedor da etapa de lances apresente, 
no prazo de 02 (dois) dias úteis, amostras dos produtos.  
a) As amostras deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Administração.  
b) Enquanto não expirado o prazo para entrega da amostra, o licitante poderá substituir ou 
efetuar ajustes e modificações no produto apresentado.  
c) As amostras serão avaliadas, por comissão designada pela Secretaria Municipal de 
Administração, visando à verificação do atendimento das especificações previstas no Termo de 
Referência.  

     d) A decisão de rejeição ou aprovação da amostra será formalizada por meio de despacho 
fundamentado.  
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6.8 Será desclassificada a proposta do licitante que tiver amostra rejeitada ou não a entregar no 
prazo estabelecido.  
6.8.1 - A licitante deve apresentar as amostras de acordo com os itens cotados, marcas e 

especificações do produto. 
 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DELANCES. 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.A não desclassificação da proposta 
não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de 
aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo 
deste edital. 

 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser R$ 0,01 (HUM CENTAVOS). 

 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 
7.11.  etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
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minutos do período de duração da sessão pública. 
 
7.11 .1  Se o Pregoeiro  entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível ou verificar 
que houve erro de digitação, deverá excluí-lo do sistema, a fim de não prejudicar a 
competitividade 
 
7.11.2. Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor do último lance 

ofertado em mais de 85%.  
 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar- se-á automaticamente. 

 
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 
prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

 

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação 
expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 
reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

 
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

 
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

 
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. Havendo eventual 
empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 3º, § 2º, da 
LEI Nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

 

7.26.1. Produzidos no país; 

 
7.26.2. Produzidos por empresas brasileiras; 

 
7.26.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 
 

7.26.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 
às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 

 
7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 

 
7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
 

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  
 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
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lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 

 
8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

 
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita;Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO 
HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

8.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

 
8.4.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 
8.4.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

 
 

8.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
8.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

 

8.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 
8.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 
8.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
 

8.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
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porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 
8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA  HABILITAÇÃO.  
 

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O 
PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE 
PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A 
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA 
AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS 
SEGUINTES CADASTROS: 

 
9.1.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Publicas; 

9.1.2. Consolidada de Pessoa Jurídica emitida pelo tribunal de contas da união (com base nos 
portais do TCU, CNJ, Portal da Transparência) dos licitantes inidôneos ou impedidos de 
participar de licitações, atraves do endereço: https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br 

 

9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

 
9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
9.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

 

9.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 

9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

 
9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 
 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL 
DE COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 
ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 
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9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá- los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, 
sob pena de inabilitação. 

 
9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em 
nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

 

9.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

 
9.6. Conforme o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar EXCLUSIVAMENTE 
ATRAVES DO SISTEMA ELETRONICO, nos termos do item 5.1. deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

 
9.7. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
9.7.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.7.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

9.7.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

 
9.7.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 
9.7.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

 

9.7.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971; 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.7.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

 
9.7.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

 
9.7.9. Declaração de Adimplência Junto ao Município de Pedro Velho/RN, expedido pelo órgão 
competente, que deverá ser requerida atraves do Email:cplpedrovelho@gmail.com, 
diariamente das 08h:00min as 14h:00min 

 

9.8.10  REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual (Requerimento de Empresário). 
 

9.8.11  ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores e sua devida publicação na imprensa oficial. No caso de 
alterações será admitido o Estatuto ou o Contrato Social consolidado e aditivos 
posteriores, se houver. 

 
9.8.12 DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 

 

 
9.8. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

9.8.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 
9.8.2. Prova de inscrição no Cadastro Municipal ou Estadual da empresa Licitante, conforme o caso; 

 
9.8.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

9.8.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

9.8.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

 
9.8.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 
junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa 
for sediada; 

 
9.8.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto 
aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for 
sediada; 
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9.8.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação. 

 
 

9.9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 
9.9.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 
(Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos 
últimos 30 (trinta) dias. 
9.9.2. Certidão para fins de habilitação em licitação pública, emitida pela corregedoria geral 
da justiça; 

 

9.9.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 
 

9.9.3.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 

 
9.9.3.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

 
9.9.3.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, 
ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador; 

 
9.9.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 
a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 
  Ativo Circulante + Realizável a 

Longo Prazo  Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante 

 
SG =     Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

   Ativo Circulante 
LC = Passivo Circulante 

 
9.9.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 
competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação ou do item pertinente. 

 
9.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 

LG = 
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9.11.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade 
Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por ente 
privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu. 
9.11.1.2. A licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados solicitados, podendo apresentar mediante solicitação do pregoeiro, 
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, Notas 
Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual da contratante e local em que foram 
prestados os serviços, sendo que estas e outras informações complementares poderão ser 
requeridas mediante diligência; 

 
9.11.2 Declaração de Idoneidade, emitida pela Secretaria Municipal de Administração e Habitação 
deste Município, que a empresa licitante se encontra totalmente adimplente perante este Município 
quanto aos contratos de fornecimento prestados, não tendo nada que impeça ou desabone a sua 
participação no presente certame, a ser retirado na sede da própria secretaria, a ser solicitada em 
um prazo de até 48 (quarenta e oito) horas antes da abertura da fase de lances; 

 
9.11.3. Alvará de licença sanitária, emitida pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria da 
Saúde Estadual ou Municipal, da sede da licitante, de acordo com art. 51 da Lei Federal Nº 
6.360/1976. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.  
 
 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
02 (DUAS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 

 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 

 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 
de outro licitante. 
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10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS  RECURSOS.  
 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema. 

 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

 
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

 
11.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

11.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

11.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO  PÚBLICA.  
 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com 
a fase do procedimento licitatório. 

 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante 
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manter seus dados cadastrais atualizados. 
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E  HOMOLOGAÇÃO.  
 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 

 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.  
 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 

15. DA ATA DE REGISTRO DE  PREÇOS.  
 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (CINCO) dias 

uteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 
 

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (CINCO) dias uteis, a contar da data de seu 
recebimento. 

 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.  
 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 
16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 
16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no 
prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento. 

 

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 
16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

 

16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
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16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seusanexos; 
 

16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

 
16.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura 
do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de 
referência. 

 
16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 
no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei 
nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

 
16.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência docontrato.Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e anexos. 

 

16.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 
a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

 
16.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO  GERAL.  

 
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA  FISCALIZAÇÃO.  
 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.  
 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 

20. DO PAGAMENTO.  
 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  
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21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatárioque: 

 

21.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
21.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

 

21.1.3. Apresentar documentação falsa; 
 

21.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 

21.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 

21.1.6. Não mantiver a proposta; 
 

21.1.7. Cometer fraude fiscal; 
 

21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 

21.2. O atraso injustificado ou retardamento objeto deste certame sujeitará a empresa, a juízo da 
Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% 
(dez por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Nº 8666/93. 

 

21.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir 
com a Prefeitura Municipal de PEDRO VELHO/RN, e poderá cumular com as demais sanções 
administrativas, inclusive com as multas previstas. 

 
21.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à 
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo Nº 87, da Lei Nº 8.666/93: 

 
a) Advertência por escrito; 

 

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) 
sobre o valor total do contrato; 

 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
Prefeitura Municipal de PEDRO VELHO/RN, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo 
que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura 
Municipal de PEDRO VELHO/RN, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a 
penalidade 05 (cinco) anos; 

 
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Nº 87 da Lei Nº 8.666/93, 
c/c art. Nº 7º da Lei Nº 10.520/02 e art. Nº 14 do Decreto Nº 3.555/00. 

 
21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo 
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo 
prazo. 

 
21.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PEDRO VELHO-RN, as sanções 
administrativas previstas no ITEM 17.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a 
Administração Pública. 
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21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 

 
21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTESPRÁTICAS: 

 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução do contrato; 

 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 

 
c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato. 

 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja 
intenção seja impedir materialmenteo exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

 

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA.  
 

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 
valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

 

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 

 
22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 

 
22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou 
tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 
7.892/2013. 

 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.  
 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

 
23.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 
ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 

 
23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 01 (um) dia útil anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras 
Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 01 (um) dia útil, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 

 

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame, salvo quando se amoldarem ao art. 21 parágrafo 4º, da Lei 8.666/93. 

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 

 
23.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 
de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
 

23.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, 
no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 
identificado no processo para responder pela proponente. 

 
23.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 
de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato 
com poderes para impugnar o Edital). 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.  
 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 
24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de   Brasília– DF. 
 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputaentre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

 
24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

 

24.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 
24.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 
nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, 
ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 
24.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

24.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO VELHO/RN, poderá revogar este Pregão por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e 
incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando 
for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios 
da ampla defesa e contraditório. 

 

24.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 
 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 

24.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 
habilitação. 

 
24.14. As questões decorrentes deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de Canguaretama-RN, 
com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

24.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala de 
Reuniões com a Equipe de Pregão, no Endereço RUA JOÃO PESSOA, Nº 161, Centro, PEDRO 
VELHO/RN, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 13:00, mesmo endereço e período no qual 
os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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24.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA;  

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DEPREÇOS;  

ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO; 

    PEDRO VELHO -RN, em 25 de Janeiro de 2023 

 
 

RÔMULO RUAN DA SILVA GUEDES 
 PREGOEIRO OFICIAL 
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1- OBJETO: Registro de preços para aquisição futura e de forma parcelada de gêneros 

alimentícios para atender aos diversos programas do fundo municipal de saúde, fundo 

municipal de assistência social, merenda escolar e demais secretarias do Município de 

Pedro Velho/RN. 

 

2 JUSTIFICATIVA: A presente aquisição se faz necessário para suprirmos as demandas de gêneros 

Alimentícios para atender aos diversos programas do fundo municipal de saúde, fundo municipal de 

assistência social, merenda escolar e demais secretarias do município de Pedro Velho/RN. 

 

3 DESCRIÇÃO DOS ITENS LICITADOS 

 

LOTE 01 - HORTIFUTIS 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QUANT 

1 

ABACAXI TIPO PEROLA _ Maduro, frutos de tamanho médio, no 

grau máximo de evolução no tamanho, aroma e sabor da espécie, 

uniforme, sem ferimentos ou defeitos. Pesando exatamente por 

unidade entre 1 a 1,5kg. de acordo com a resolução 12/78 da cnnpa. 

UND 5000 

2 

ABÓBORA _ Madura, tipo moranga, de tamanhos grandes, 

uniformes, sem defeitos, turgescentes, intactas, firmes e bem 

desenvolvidas, livre de terra ou corpos estranhos aderentes à superfície 

externa de acordo com a resolução 12/78 da cnnpa. 

KG 1800 

3 

ALFACE _ Fresca, tamanho e coloração uniforme, devendo ser bem 

desenvolvida, firme e intacta, isenta de material terroso  livre de 

resíduos de fertilizantes sujidades, parasitas e larvas, sem danos físicos 

e mecânicos oriundos do manuseio e transporte de acordo com a 

resolução 12/78 da cnnpa. 

UND 1000 

4 

ALHO _ Graúdo do tipo comum, cabeça inteira fisiologicamente 

desenvolvido, com bulbos curados, sem chocamento, danos 

mecânicos ou causado por pragas de acordo com a resolução 12/78 da 

cnnpa 

KG 1000 

5 

BANANA PRATA _ Em pencas,de primeira qualidade, tamanho e 

coloração uniforme, com polpa firme e intacta, devendo ser bem 

desenvolvida, sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 

transporte,  de acordo com a resolução 12/78 da cnnpa. 

KG 4000 

6 

BATATA DOCE _ Branca/roxa, primeira qualidade, tamanho grandes 

ou médios, uniformes, inteiros, sem ferimentos ou defeitos, casca lisa 

e com brilho, sem corpos estranhos ou terra aderidos à superfície 

externa. de acordo com a resolução 12/78 da cnnpa. 

KG 3000 

7 

BATATA INGLESA _ comum especial, lavada, tamanho grande ou 

médio, uniforme, inteira, sem ferimentos ou defeitos, firmes e com 

brilho, sem corpos estranhos ou terra aderida à superfície externa de 

acordo com a resolução 12/78 da cnnpa. 

KG 5000 

8 

BETERRABA – 1ª QUALIDADE Sem folhas, de primeira, bulbos de 

tamanhos médios, uniformes, sem ferimentos ou defeitos, ternos sem 

corpos estranhos ou terra aderida à superfície de acordo com a 

resolução 12/78 da cnnpa.  Entrega semanal na segunda-feira 

KG 800 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
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9 

CEBOLA _ Não brotada, sem danos fisiológicos ou mecânicos, 

tamanho médio, uniforme, sem ferimentos ou defeitos, tenra e com 

brilho,  intactas,firmes e bem desenvolvidos de acordo com a 

resolução 12/78 da cnnpa. 

KG 4000 

10 

CEBOLINHA_ Folhas integras , com talo, graúdas, sem manchas, 

com coloração uniforme, turgescentes, intactas, firmes e bem 

desenvolvidas, maço aproximadamente 300g (sem raízes) de acordo 

com a resolução 12/78 da cnnpa. 

MOLHO 900 

11 

CENOURA - Sem folhas, de primeira, tamanho médio, uniforme, sem 

ferimentos ou defeitos, tenras, sem corpos estranhos ou tenros aderida 

à superfície externa de acordo com a resolução 12/78 da cnnpa. 

KG 4000 

12 

CHUCHU _ De primeira, tamanho e colorações uniformes, livres de 

materiais terrosos, sem danos físicos e mecânicos oriundos do 

manuseio e transporte de acordo com a resolução 12/78 da cnnpa. 

KG 2500 

13 

COCO SECO _ Fruta oleaginosa,tipo coco seco, conforme NTA-57 

(Dec. 12.486 de 20/10/78) de primeira qualidade, com casca 

apresentando tamanho e conformação uniformes, isenta de 

fermentação e mofo, ausência de sujidade, parasitas e larvas, de 

acordo com a resolução 12/78 da cnnpa. 

UND 500 

14 

COENTRO _ De Primeira qualidade, hortaliça classificada como 

verdura, de cor verde fresca aspecto e sabor próprio, isenta de sinais 

de apodrecimento, sujidades e materiais terrosos. 

MOLHO 1000 

15 

GOIABA VERMELHA – 1ª QUALIDADE - Com aspecto, cor, 

cheiro e sabor próprio, firmes e intactas, tamanhas e coloração 

uniformes, devendo ser bem desenvolvidas e maduras, isentas de 

enfermidades, material terroso, umidade externa anormal, isenta de 

fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas, sem danos físicos e 

mecânicos oriundo de manuseio e transporte.  

KG 1800 

16 

GOMA DE TAPIOCA FRESCA _ Primeira qualidade, lavada e 

peneirada, livre de impurezas. Embalada em saco plástico resistente e 

transparente, contendo nome e endereço do fabricante, data de 

fabricação e prazo de validade de acordo com a resolução 12/78 da 

cnnpa. 

KG 900 

17 

LARANJA PÊRA _ Madura, frutos de tamanho médio, no grau 

máximo de evolução no tamanho, aroma e sabor da espécie, 

uniformes, sem ferimentos ou defeitos, firmes e com brilho. De acordo 

com a resolução 12/78 da cnnpa. 

KG 5000 

18 

MACAXEIRA _ Tipo branca/amarela, raízes grandes, no grau normal 

de evolução no tamanho, sabor e cor própria da espécie, uniformes, 

frescas, sem casca, inteiras, não fibrosa, de acordo com a resolução 

12/78 da cnnpa 

KG 2000 

19 

MAMÃO TIPO FORMOSA _ com 80 a 90% de maturação, frutos de 

tamanho médio, no grau máximo de evolução no tamanho, aroma e 

sabor da espécie, sem ferimentos ou defeitos, firmes e com brilho livre 

de sujicidades, parasitas e larvas, de acordo com a resolução 12/78 da 

cnnpa. 

KG 1600 

20 

MELANCIA _ Redonda, graúda, de primeira, livre de sujidades, 

parasitas e larvas, tamanho e coloração uniformes, devendo ser bem 

desenvolvida e madura, com polpa firme e intacta. De acordo com a 

resolução 12/78 da cnnpa. 

KG 1200 

21 

MELÃO JAPONÊS _ boa qualidade, tamanho e coloração uniforme, 

devendo ser bem desenvolvido e maduro, com polpas intactas e 

firmes, livres de resíduo de fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas, 

sem danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. De 

acordo com a resolução 12/78 da cnnpa. 

KG 1200 
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22 

PIMENTÃO VERDE _ de primeira, tamanho e coloração uniformes, 

sem lesões de origem física ou mecânica, perfurações e cortes. de 

acordo com a resolução 12/78 da cnnpa. 

KG 1000 

23 

REPOLHO VERDE _ Tamanho médio, primeira qualidade, cabeças 

fechadas, sem ferimentos ou defeitos, tenros, sem manchas e com 

coloração uniforme. livres de terra nas folhas externas de acordo com 

a resolução 12/78 da cnnpa. 

KG 400 

24 

TOMATE _ Tipo maçã, tamanho, médio, com aproximadamente 80% 

de maturação, sem ferimentos ou defeitos, tenros, sem manchas, com 

coloração uniforme e brilho de acordo com a resolução 12/78 da 

cnnpa. 

KG 5000 

    

LOTE 02 - NÃO PERECÍVEIS, CEREAIS E PANIFICAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QUANT 

25 

ACHOLATADO EM PO - composição: açúcar cristal, cacau em pó e 

lecitina de soja, estabilizante. Acondicionada em emb de 400G. 

íntegra, atóxica, resistente. 

PCT 4000 

26 

AÇÚCAR DEMERADO - obtido a partir da cana-de-açúcar, através 

de um processo que não utiliza aditivos químicos para o 

branqueamento e a clarificação, cor marrom claro.  Acondicionados 

em saco plástico íntegro, resistente, vedado hermeticamente. Deverá 

apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de 

entrega. 

KG 1000 

27 

AÇÚCAR TRITURADO_ Açúcar cristal  de cana-de-açúcar. Aspecto 

sólido com cristais bem definidos, na cor branca, odor e sabor próprio 

do produto. Composição: sacarose, concentração mínima de 99,6 %; 

sais minerais concentração máxima de 0,10%; umidade máxima de 

0,07%; outros componentes 0,23%.  Acondicionado em pacote 

plástico, íntegro, resistente, vedado hermeticamente. Emb com 1kg.  

Fonte: Portaria da Secretaria de Vigilância Sanitária n.º 685 de 27 de 

agosto de 1998. Deverá estar de acordo com a Resolução 12/78 da 

CNNPA. 

KG 24000 

28 AÇUCAR TIPO CONFEITEIRO pacote de 500g PCT 100 

29 

ADOÇANTE DIETÉTICO ARTIFICIAL LÍQUIDO _ Apresentação: 

disponíveis em frascos de 75 a 100ml. Ingredientes: água, 

edulcorantes artificiais: sucralose e acesulfame-k, espessante 

carboximetilcelulose, conservante benzoato de sódio e acidulante 

ácido cítrico. Não contém Glúten.  Frascos de polietileno atóxico. A 

embalagem deverá apresentar  dados de identificação e procedência, 

informação nutricional, número de lote, peso, número de registro. 

Deverá apresentar validade mínima de 6 (seis) meses,  registro no 

ministério da saúde. De acordo com a portaria 38 de 13/01/98 da 

ANVISA e NTA 83(Decreto 12.486/78). 

FR 300 

30 

AMIDO DE MILHO _ Composição básica: Amido de Milho. 

Acondicionada em emb íntegra emb deverá conter identificação, 

procedência, informações nutricionais, número de lote, peso do 

produto. Resolução CNNPA nº 12, de 1978. Emb.de 200 g a 1 Kg. 

KG 2000 

31 

AMIDO DE MILHO COM AROMA NATURAL DE BAUNILHA  

Enriquecido com vitaminas e mineral, sabor tradicional. A embalagem 

deverá ter de identificação de procedência, informações nutricionais, 

número de lote, peso do produto, número de registro, Validade mínima 

de 10 (dez) meses. Resolução CNNPA nº 12, de 1978. Emb.de 180g. 

UND 1800 
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32 

ARROZ AGULHINHA _  Longo fino, tipo 1 grãos inteiros, isento de 

sujidades e matérias estranhas. Acondicionado em pacote plástico, 

íntegro, resistente, vedado hermeticamente. Emb com 1kg. Deverá 

estar de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 2000 

33 

ARROZ INTEGRAL : arroz integral, classe longo fino tipo 1, 

embalagem contendo 1kg, com identificação do produto, marca do 

fabricante, prazo de validade e peso líquido, o produto deverá ter 

registro no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde.  

Deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data 

de entrega. KG 

KG 500 

34 

ARROZ PARBOILIZADO _Longo fino, tipo 1. Acondicionado em 

pacote plástico, íntegro, resistente, vedado hermeticamente. Cor e 

odor caracteristico. Emb com 1kg. Deverá estar de acordo com a 

Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 26000 

35 

AVEIA EM FLOCOS_ Alimento produzido pela parte mais externa 

do grão de aveia. Embalada em papel impermeável, limpo, não 

violada, resistente e acondicionada em caixas de papelão, lata de folha 

de flandres ou alumínio limpa, isenta de ferrugem, não amassada, 

resistente ou em pacote plástico, transparente, limpo e resistente que 

garanta a integridade do produto. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, informações 

nutricionais, número de lote, quantidade do produto. Deverá 

apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de 

entrega. Resolução CNNPA nº 12, de 1978. Emb.de 170g. 

UND 10000 

36 

AZEITE DE OLIVA EXTRA VIRGEM _ Produto da prensagem a 

frio da azeitona, acidez menor que 01%, coloração amarela 

esverdeado, que possam ser novamente tampadas após aberta. A 

embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e 

procedência, informações nutricionais, número do lote, quantidade do 

produto e número de registro.  Deverá apresentar validade mínima de 

6 (seis) meses, 500 ML. 

EMB  150 

37 BALA DOCE dura sortidas, embalagem com 400g PCT. 500 

38 

BATATA PALHA _ De primeira qualidade integra e crocante 

embalado em plástico resistente. Com identificação do produto, nome 

e endereço do fabricante data de fabricação e prazo de validade 

minima de 2 meses após data de fabricação. - Registro no SSAP ou 

MS. Embalagem  de 500g 

PCT 100 

39 

BISCOITO AO LEITE RECHEADO sabores variados, composição 

basica farinha de trico, gordura vegetal hidrogenada, açucar e outras 

substancia permitidas, acondicionado em embalagem 

impermeavel,que devem conter externamente dados de identificaçao, 

informaçoes nutricionasi, numero do lote,  e data de validade que 

devera ser de no minimo de 6meses a partir da data de entrega, 

embalagem contendo de 110g a 140g. 

PCT 3000 

40 

BISCOITO com camadas de waffer e cobertura de chocolate ao leite,  

acondicionado em embalagem impermeavel,que devem conter 

externamente dados de identificaçao, informaçoes nutricionasi, 

numero do lote,  e data de validade que devera ser de no minimo de 

6meses a partir da data de entrega. cada emalagem devera conter 16 

unidade, PCT 126G 

PCT 900 

41 

BISCOITO DOCE SEM LACTOSE :  tipo Maria ou maizena em 

pacotes de 400g. A embalagem deverá conter externamente os dados 

de identificação e procedência como a marca do fabricante, data de 

fabricação, número de lote, informações nutricionais, peso líquido.  

Deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data 

de entrega. 

PCT 800 
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42 

BISCOITO DOCE TIPO MAIZENA OU MARIA _ composição 

básica por porção de 30 g.:  farinha de trigo enriquecida comm ferro e 

ácido fólico, açucar, gordura vegetal, amido de milho, açucar 

invertido,sódio entre 60 e 50 mg, soro de leite em pó, carbonato de 

cálcio,  enriquecido com vitaminas: PP ou nicotinamida, B1, B2 E B6, 

estabilizante lecitina de soja e aromatizante. contem glúten.  Embalado 

em PCT plástico resistente,  emb do tipo 3 em 1, pct com 0,350 kg.  O 

produto deverá apresentar validade mínima de 06 meses a partir da 

data de entrega na unidade requisitante. 

PCT 40000 

43 

BISCOITO TIPO CREAM-CRACKER _ A base de farinha de trigo, 

gordura vegetal , água, sal e demais substâncias permitidas, contendo 

aproximadamente 7% de sódio por porção. Embalado em PCT plástico 

resistente,  emb do tipo 3 em 1, pct com 0,350 kg.  O produto deverá 

apresentar validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega na 

unidade requisitante. 

PCT 40000 

44 

BISCOITO TIPO CREAM-CRACKER INTEGRAL _  A base de 

farinha de trigo integral e/ou farelo de trigo, gordura vegetal, água, sal 

e demais substâncias permitidas, contendo aproximadamente 7% de 

sódio por porção. Embalado em pacote plástico resistente,  embalagem 

do tipo 3 em 1, pct com 0,350 kg.  O produto deverá apresentar 

validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega na unidade 

requisitante.  requisitante. 

PCT 5000 

45 

Biscoito tipo rosquinha, sabores variados, produto industrializado, de 

primeira qualidade, acondicionado em embalagem  plástica com prazo 

de validade e peso mínimo de 300g. 

PCT 5000 

46 

BISCOITOS SEM GLÚTEN _ Isento de glúten, elaborado com arroz, 

milho e soja. Contendo cereais integrais ricos em fibra. Sabores 

diversos. Embalagem contendo no mínimo 150g. 

PCT 100 

47 
BOMBONS WAFER com Cobertura de Chocolate Lacta e Recheio 

de Amendoim. Pacotes contendo 50 unidades. Embalagem com 825g. 
PCT 120 

48 BOMBONS DE CHOCOLATE EM CAIXA DE 250G UND 400 

49 

CAFÉ - Torrado e moído puro, sem mistura de cereais, procedente de 

grãos sãos,  acondicionado em pacote aluminizado alto vácuo, íntegro, 

resistente, vedado hermeticamente. A emb deverá apresentar os dados 

de identificação e procedência, número do lote data de fabricação, 

peso do produto, selo de pureza ABIC e atender as especificações 

técnicas da NTA 44 do Decreto Estadual nº 12.486 de 20/10/1978. O 

produto deverá apresentar validade mínima de 60 dias a partir da data 

de entrega, PACOTE 250G. 

PCT  8000 

50 CALDO DE CARNE 24X19 GRS CX 700 

51 CALDO GALINHA C 24X19 GRS CX 700 

52 

CANELA EM PÓ _ Canela pó fino, sem açúcar, acondicionado em 

tubo de polietileno, íntegro, atóxico, resistente, vedado 

hermeticamente. A embalagem deverá apresentar identificação e 

procedência, número do lote data de fabricação, data de validade  

mínima de 6 (seis) meses , peso. De acordo com a rdc n°276/2005. 

Embalagem entre 30g e 50g. 

TUBO 900 

53 

Catchup, embalagem com 300g, molho de consistência pastosa, 

composto de tomate, açúcar, sal, condimentos, sem deformidade e 

amassados, identificação do fabricante, indicação de validade; 

rotulagem nutricional de acordo com legislação vigente 

UND 600 
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54 

CHÁ BOLDO _ Acondicionado em envelope individual, tipo sache, 

de papel impermeável.  A embalagem deverá apresentar identificação, 

procedência, informações nutricionais, número de lote, peso do 

produto. Deverá apresentar validade mínima de 6 (seis) meses. De 

acordo com a rdc n°276/2005. CAIXA (CONTENDO 10 SACHES ). 

KG 500 

55 

CHÁ CAMOMILA _Acondicionado em envelope individual, tipo 

sache, de papel impermeável.  A embalagem deverá apresentar 

identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, 

peso do produto. Deverá apresentar validade mínima de 6 (seis) meses. 

De acordo com a rdc n°276/2005. CAIXA (CONTENDO 10 SACHES 

). 

CX 500 

56 

CHÁ CIDREIRA _ Acondicionado em envelope individual, tipo 

sache, de papel impermeável.  A embalagem deverá apresentar 

identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, 

peso do produto. Deverá apresentar validade mínima de 6 (seis) meses. 

De acordo com a rdc n°276/2005. CAIXA (CONTENDO 10 SACHES 

). 

CX 500 

57 

CHÁ ERVA DOCE _ Acondicionado em envelope individual, tipo 

sache, de papel impermeável.  A embalagem deverá apresentar 

identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, 

peso do produto. Deverá apresentar validade mínima de 6 (seis) meses. 

De acordo com a rdc n°276/2005. CAIXA (CONTENDO 10 SACHES 

). 

CX 500 

58 

CHÁ HORTELÃ _Acondicionado em envelope individual, tipo 

sache, de papel impermeável.  A embalagem deverá apresentar 

identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, 

peso do produto. Deverá apresentar validade mínima de 6 (seis) meses. 

De acordo com a rdc n°276/2005. CAIXA (CONTENDO 10 SACHES 

). 

CX 500 

59 

CHÁ MAÇÃ COM CANELA _ Acondicionado em envelope 

individual, tipo sache, de papel impermeável.  A embalagem deverá 

apresentar identificação, procedência, informações nutricionais, 

número de lote, peso do produto. Deverá apresentar validade mínima 

de 6 (seis) meses. De acordo com a rdc n°276/2005. CAIXA 

(CONTENDO 10 SACHES ). 

CX 500 

60 

CHOCOLATE GRANULADO - Ingredientes: Açúcar, cacau em pó, 

amido de milho, glucose de milho, óleo de soja e/ ou algodão e ou 

palma hidrogenado, sal, emulsificate lecitina de soja e aromatizante. 

NÃO CONTÉM GLÚTEN. Embalagem contendo 500G. 

KG 50 

61 

COLORAU _ O colorífico deve apresentar ingredientes tais como: 

fubá, óleo de soja e urucum com matéria prima de boa qualidade e 

apresentar aspecto, cor, cheiro e sabor característico do produto.  

Deverá apresentar a validade de no mínimo 6 (seis) meses, data de 

fabricação. Registro no MS. De acordo com a rdc n°276/2005. 

KG 400 

62 

COMINHO EM PÓ,  PACOTE CONTENDO 

APROXIMADAMENTE 400GRS, CONTENDO EM SUA 

ROTULAGEM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 

INFORMAÇÃO DOS INGREDIENTES, COMPOSIÇÃO 

NUTRICIONAL, MARCA DO FABRICANTE E PRAZO DE 

VALIDADE. 

PCT 400 

63 

CREME DE LEITE _ Origem animal, embalado em tetrapack,  não 

amassada, não estufada, resistente. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, informações 

nutricionais, número do lote, quantidade do produto. Atender as 

exigências do Ministério da Agricultura e DIPOA, conforme Portaria 

369 de 04/09/1997 e do Regulamento da Inspeção Industrial e 

Sanitária de Produtos de origem Animal. Deverá apresentar validade 

mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega. 

EMBALAGEM 

200 G 
1000 
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64 

DOCE DE LEITE PASTOSO, isento de sujidades, parasitas e larvas, 

com aspecto, cor, odor e sabor próprios, acondicionados em potes de 

400 gr, com validade mínima de 10 meses a partir da sua data de 

entrega 

UND 1500 

65 

DOCE SABOR BANANA -  Potes plásticos lacrados, com 500g. 

Devem constar todas as informações pertinentes ao produto, previsto 

na legislação vigente, constando data de fabricação e validade nos 

potes individuais. Prazo de validade mínimo de 12 meses a contar da 

data da entrega.  

UND 600 

66 

DOCE SABOR GOIABA -  Potes plásticos lacrados, com 500g. 

Devem constar todas as informações pertinentes ao produto, previsto 

na legislação vigente, constando data de fabricação e validade nos 

potes individuais. Prazo de validade mínimo de 12 meses a contar da 

data da entrega. 

UND 600 

67 

DUETO DE ERVILHA  E MILHO VERDE EM CONSERVA _ 

Reidratada, em conserva. Acondicionada em recipiente de folha de 

flandres, íntegro, resistente, vedado hermeticamente e limpo. A 

embalagem deverá conter externamente os dados de identificação e 

procedência, informações nutricionais, número do lote, data de 

validade, quantidade do produto. O produto deverá apresentar 

validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega. Com peso 

líquido drenado de 170g. 

UND 2800 

68 

ESSENCIA DE BAUNILHA, essencia aromatica de baunilha,aspecto 

fisico liguido e oleoso, acondicionada em emlagem plastica, integra e 

vedada hermeticamente,  A embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação e procedência, informações nutricionais, 

número do lote, data de validade, quantidade do produto. O produto 

deverá apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data de 

entrega, EMBALAGEM COM 20 ML. 

EMB 100 

69 

EXTRATO DE TOMATE _ Concentrado, isentos de peles e 

sementes, acondicionado em recipiente de folha de flandres, íntegro, 

resistente, vedado hermeticamente e limpo. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de identificação e procedência, 

informações nutricionais, número de lote, data de validade, quantidade 

do produto. Deverá apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a 

partir da data de entrega, EMBALAGEM COM 300G 

EMB 800 

70 

FARINHA DE MANDIOCA _ Fina, branca, torrada. Classificação: 

farinha de mandioca fina beneficiada tipo 1. Acondicionada em pacote 

plástico, íntegro, resistente, vedado hermeticamente. Emb com 1kg.   

Não deve conter material não proveniente da raiz de mandioca, tais 

como: partículas metálicas, argila, areia, sujidades. Deverá estar de 

acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 1000 

71 

FARINHA DE MILHO PRÉ - COZIDA TIPO FLOCÃO _  Flocos 

grandes, amarelos, com  sal. Acondicionada em pacote plástico, 

íntegro, transparente, limpo, resistente, vedado hermeticamente. A 

emb deverá conter externamente os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, número de lote, quantidade do 

produto, data de fabricação e prazo de validade. Validade mínima de 

6 (seis) meses a partir da data de entrega.   Emb com 500g.  Deverá 

estar de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA.  Registro no MS 

KG 22000 
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72 

FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO_ Especial com fermento,  

enriquecida com ferro e ácido fólico. Embalada em sacos 

transparentes, limpos, não violados, resistentes, que garantam a 

integridade do produto. A emb deverá conter externamente os dados 

de identificação, procedência, informações nutricionais, número de 

lote, quantidade do produto, data de fabricação e prazo de validade. 

Validade mínima de 70 (setenta) dias a partir da data de entrega.Emb 

de 1kg.  Deverá estar de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA 

KG 850 

73 

FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO. Embalada em sacos 

transparentes, limpos, não violados, resistentes, que garantam a 

integridade do produto. A emb deverá conter externamente os dados 

de identificação, procedência, informações nutricionais, número de 

lote, quantidade do produto, data de fabricação e prazo de validade. 

Validade mínima de 70 (setenta) dias a partir da data de entrega.Emb 

de 1kg.  Deverá estar de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA 

KG 850 

74 FARINHA LACTEA EMBALAGEM COM 200 GRAMAS PCT 400 

75 

FEIJÃO CARIOQUINHA TIPO 1  Tipo 1, extra, 1ª qualidade, 

constituído de no mínimo 90% de grãos na cor característica da 

variedade correspondente, tamanho e formatos naturais, maduros, 

limpos e secos, sendo permitido no máximo 2% de impurezas e 

materiais estranhos e livres de parasitas. Acondicionado em pacote 

plástico, íntegro, resistente, vedado hermeticamente. A emb deverá 

conter externamente os dados de identificação, procedência, 

informações nutricionais, número de lote, quantidade do produto, data 

de fabricação e prazo de validade. Validade mínima de 6 (seis) meses 

a partir da data de entrega. Emb com 1kg.  Deverá estar de acordo com 

a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 10000 

76 

FEIJÃO PRETO TIPO 1 _ Tipo 1, extra, 1ª qualidade, constituído de 

no mínimo 90% de grãos na cor característica da variedade 

correspondente, tamanho e formatos naturais, maduros, limpos e 

secos, sendo permitido no máximo 2% de impurezas e materiais 

estranhos e livres de parasitas. Acondicionado em pacote plástico, 

íntegro, resistente, vedado hermeticamente. A emb deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, informações 

nutricionais, número de lote, quantidade do produto, data de 

fabricação e prazo de validade. Validade mínima de 6 (seis) meses a 

partir da data de entrega. Emb com 1kg.  Deverá estar de acordo com 

a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 5000 

77 

FEIJÃO MACASSAR TIPO 1 _ Tipo 1, extra, 1ª qualidade, 

constituído de no mínimo 90% de grãos na cor característica da 

variedade correspondente, tamanho e formatos naturais, maduros, 

limpos e secos, sendo permitido no máximo 2% de impurezas e 

materiais estranhos e livres de parasitas. Acondicionado em pacote 

plástico, íntegro, resistente, vedado hermeticamente. A emb deverá 

conter externamente os dados de identificação, procedência, 

informações nutricionais, número de lote, quantidade do produto, data 

de fabricação e prazo de validade. Validade mínima de 6 (seis) meses 

a partir da data de entrega. Emb com 1kg.  Deverá estar de acordo com 

a Resolução 12/78 da CNNPA. 

KG 1500 
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78 

LEITE A BASE DE SOJA EM PO - prepaarado com proteina isolada 

de soja, enriquecida com vit A e Calcio. Isento de lactose, 

sacarose,proteina lactea e colesterol. Embalado em lata de flandes ou 

aluminio, isenta de ferrugem, resistentes, não violadas.devera conter 

externamente os dados de identificaçao, procedencia,informaçoes   de 

lote,quantidade do produto, numero de registro no ministerio da 

agricultura SIF/DIPOA e carimbo de inspeçaodo SIF. Devera atender 

as especificaçoes tecnicas do ministerio da Agricultura e 

abastecimento. validade minima de 10 meses a partir da enrega. 

Embalagem de 300g. 

LATA 200 

79 

LEITE DE COCO- A embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação, procedência, informações nutricionais, 

número de lote, quantidade do produto. Deverá apresentar validade 

mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega. Embalagem com 

500mL. 

EMB 400 

80 

LEITE CONDENSADO _ Obtido pela desidratação do leite, 

adicionado de sacarose ou glicose, embalado em lata limpas, isenta de 

ferrugem, não amassada, não estufada, resistente, que garanta a 

integridade do produto. A embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação, procedência, informações nutricionais, 

número de lote, quantidade do produto. Atender as exigências do 

Ministério da Agricultura e DIPOA, conforme Portaria 369 de 

04/09/1997 e do Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de 

Produtos de origem Animal. Deverá apresentar validade mínima de 6 

(seis) meses  Pesando  395g. 

UND 900 

81 

LEITE EM PÓ DESNATADO - instantâneo Embalado em pacotes  

200G_ Contendo no máximo 1,5% de gordura. Embalado em 

embalagem tipo: sachês, limpa, não violada, que garanta a integridade 

do produto. Deverá conter externamente os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, número de lote, quantidade do 

produto, número do registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA 

e carimbo de inspeção do SIF. Validade mínima de 10 (dez) meses a 

partir da data de entrega. PACOTES 5X200g 

KG 1400 

82 

LEITE EM PÓ INTEGRAL - instantâneo Embalado em pacotes de 

200g. isenta de ferrugem, não amassadas, resistentes, não violados. A 

embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, número de lote, quantidade do 

produto, número do registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA 

e carimbo de inspeção do SIF. Deverá atender as especificações 

técnicas da Portaria nº 369 de 04/09/1997 do Ministério da Agricultura 

e do Abastecimento e do Regulamento da Inspeção Industrial e 

Sanitária de produtos de origem Animal do Ministério da Agricultura. 

Validade mínima de 10 (dez) meses a partir da data de entrega. 

PACOTES 5X200g. 

KG 18000 

83 

LEITE ULTRAPASTEURIZADO (UHT) DESNATADO - Leite tipo 

UHT desnatado,  Embalado em caixa longa vida (tetra brik) com 

1000ml, rotulado conforme legislação vigente. 

UND 800 

84 

LEITE ULTRAPASTEURIZADO (UHT) INTEGRAL - Leite tipo 

UHT Iintegral ou padronizado, com teor minimo de 3,0% (tres por 

cento) de gordura. Embalado em caixa longa vida (tetra brik) com 

1000ml, rotulado conforme legislação vigente. 

UND 800 

85 

MAIONESE à base de leite, com baixo valor calórico. Contendo: 

água, óleo vegetal, amido modificado, vinagre, ovos pasteurizados, 

açúcar, leite, sal, aromatizantes (aroma idêntico ao natural de leite), 

espessante e ácido cítrico. Com cheiro e sabor próprio. De acordo com 

a rdc n°276/2005, EMBALAGEM COM 190G 

EMB 240 
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86 

MANTEIGA- Embalagem 500g.  A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação e procedência como a marca 

do fabricante, data de fabricação, número de lote, informações 

nutricionais. 

UND 100 

87 

MARGARINA – Com, aspecto, cheiro, sabor e cor peculiares aos 

mesmos e deverão estar isentos de ranço e de outras características 

indesejáveis - emb de polietileno leitoso e resistente, apresentando 

vedação adequada. Emb deverá conter externamente os dados de 

identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, 

Deverá apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data 

de entrega. Com registro no ministério da agricultura, SIF/DIPOA. 

UND 980 

88 

MACARRÃO PARA SOPA _ Massa alimentícia tipo seca 

vitaminada, com sêmola, tipo parafuso, isenta de sujidades e parasitas. 

Emb plástica resistente e transparente. Rotulagem contendo 

informações dos ingredientes, composição nutricional, data de 

fabricação e prazo de validade. Validade de no mínimo 6 (seis) meses 

a partir da data de entrega. Emb com 500g. Deverá estar de acordo 

com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

UND 2500 

89 

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE _ Massa alimentícia tipo seca 

vitaminada, com sêmola, isenta de sujidades e parasitas. Pasteurizado, 

sem ovos, embalagem plástica resistente e transparente. Rotulagem 

contendo informações dos ingredientes, composição nutricional, data 

de fabricação e prazo de validade. Validade de no mínimo 6 (seis) 

meses a partir da data de entrega. Embalagem com 500g. Deverá estar 

de acordo com a Resolução 12/78 da CNNPA. 

UND 14000 

90 

MILHO AMARELO PARA MUNGUNZÁ  – Milho seco processado 

em grãos crus, inteiros, para o preparo de mungunzá, com aspectos, 

cor, cheiro e sabor próprio livre de fertilizantes, sujidades, parasitas, 

larvas e detritos animais ou vegetais, acondicionados em saco plástico 

resistente. Rotulagem contendo informações dos ingredientes, 

composição nutricional, data de fabricação e prazo de validade. 

Validade de no mínimo 6 (seis) meses a partir da data de entrega. Emb 

com 500g.  Deverá estar de acordo com a Resolução 12/78 da 

CNNPA. 

EMB 1900 

91 

MILHO DE PIPOCA; de primeira qualidade, beneficiado, 

polido,limpo; isento de sujidades, parasitas e larvas; admitindo 

umidade máxima de 14% por peso; acondicionado em saco filme 

bopp,com validade mínima de 04 meses a contar da data da entrega; 

emb. Com 500g. 

PCT 800 

92 

MASSA PARA MINGAU, sabores: multicereais, milho e arroz ou 

arroz e aveia contendo nutrientes essenciais como zinco, vitamina a, 

traços de leite. contém glútem. na porção de 20 g a média de: 17 g de 

carboidratos, 1,4 g de proteínas e 0 g de lpídios. produtos isento de 

parasitas, larvas e sujidades, matéria terroso. aspecto: pó, uniforme, 

sem grumo, cor caracteristica do produto, sabor e odor agradável, não 

rançoso. data de fabricação e validade na embalagem. validade de 12 

meses a partir da data de entrega do produto. na embalagem devem 

constar data de entrega de produto. embalagem primária pacote de 230 

g de filme de poliéster metslizado laminado com polietileno. 

embalagem secundária em caixa de papelão, vários sabores,  

embalagem 230 g, identificação do fabricante, prazo de validade, 

ritulagem nutricional de acordo com legislação vigente. 

PCT 600 

93 MOLHO MADEIRA tipo sachet com 290 gs pronto para uso UND 80 
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94 

ÓLEO DE SOJA _ De primeira qualidade, 100% natural; comestível; 

extrato refinado; limpo a emb deverá conter externamente os dados de 

identificação e procedência, número do lote, data de fabricação, 

quantidade do produto. Deverá apresentar validade mínima de 6 (seis) 

meses a partir da data de entrega. 900 ML 

EMB  4000 

95 

ORÉGANO DESIDRATADO _ Em folha seca, de coloração verde 

pardacenta, com aspecto, cor, cheiro e sabor próprio, isento de 

materiais estranhos a sua espécie, acondicionada em saco plástico 

transparente atóxico, resistente e hermeticamente vedado. De acordo 

com a rdc n°276/2005. Embalagem entre 7g a 10g. 

PCT 900 

96 

PAÇOQUINHA DE CAJÚ, produto constituido da amêndoa da 

castanha de cajú torrada, zero adição de açucar, contendo xilitol e sal 

com coloração uniforme, variando do beje ao escuro, característica 

predominante do fruto, embalagem primária de 17 gramas com marca 

do fabricante, data de validade estando de acordo com todas as normas 

vigentes. 

UND 8000 

97 

PÃO FRANCÊS- Com adição de sal composto de farinha de trigo 

especial, água, sal, e fermento químico. Deverão ser acondicionadas 

em sacos de polietileno atóxico, resistente e transparente de forma que 

o produto seja entregue íntegro. O produto deverá apresentar validade 

mínima de 24 horas após entrega. Unidade com aproximadamente 50g 

KG 3000 

98 

PÃO SEDA _ Com teor de sódio abaixo de 2% de sal em base de 

farinha de trigo, composição:, água, sal, e fermento químico.Deverão 

ser acondicionadas em sacos de polietileno atóxico, resistente e 

transparente de forma que o produto seja entregue íntegro. O produto 

deverá apresentar validade mínima de 24 horas após entrega. Unidade 

com aproximadamente 50g 

KG 7000 

99 

PÃO TIPO FORMA FATIADO_ Com teor de sódio abaixo de 2% de 

sal em base de farinha de trigo, composição: água, sal, e fermento 

químico. Deverão ser acondicionadas em sacos de polietileno atóxico, 

resistente e transparente de forma que o produto seja entregue íntegro. 

O produto deverá apresentar validade mínima de 24 horas após 

entrega, pacote com 400g. 

PCT 4800 

100 PIRULITO, sabores diversos, com pacotes de 50 unidades PCT 400 

101 

PÓ PARA CANJIQUINHA _ Composição: fubá enriquecido com 

ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal, sal e aromatizante. 

Acondicionada em sacos plásticos, íntegros e resistentes, 

acondicionados em caixas limpas, íntegras e resistentes. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, 

informações nutricionais, número de lote, quantidade do produto. 

Resolução CNNPA nº 12, de 1978. Emb.de 200g a 1 Kg. 

UND 240 

102 

PROTEÍNA TEXTURIZADA COR CLARA DE SOJA - Apresentada 

em grãos com aspecto cor, cheiro e sabor próprios, acondicionada em 

saco plastico transparente, isento de suijidades, PACOTE 400G 

PCT 1500 

103 

PROTEÍNA TEXTURIZADA COR ESCURA DE SOJA - 

Apresentada em grãos com aspecto cor, cheiro e sabor próprios, 

acondicionada em saco plástico transparente, isento de sujidades, 

PACOTE 400G 

PCT  2600 

104 

QUEIJO RALADO - Queijo tipo parmesão ralado, embalado em saco 

plástico transparente atóxico, resistente, deverá apresentar dados de 

identificação e procedência, número do lote, data de fabricação 

validade mínima de 6 (seis) meses, peso do produto. Com registro no 

ministério da agricultura e/ou SIF/DIPOA, EMBALAGEM 50G 

EMB 100 
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SAL REFINADO _ Sal iodado, constituído de cristais de granulação 

uniforme e isento de impurezas e umidade, acondicionado em saco 

plástico, íntegro, atóxico, resistente,  apresentar  dados de 

identificação e procedência, número do lote data de fabricação mínima 

de 6 (seis) meses, peso do produto, número de registro. Resolução 

RDC nº 130, de 26 de maio de 2003. pct com 1kg 

KG 1200 

106 

SARDINHA EM CONSERVA AO MOLHO DE TOMATE COM 

125 G LIGUIDO E 85 G DRENADO -Preparada com sardinhas 

frescas, limpas,evisceradas, descabeçadas, descamadas, livre de 

nadadeiras e submetidas a prévia inspeção sanitária. Não poderá 

conter colorífico e na composição do molho, o tomate deverá 

participar, no mínimo na proporção de 30% 

UND 10000 

107 

TEMPERO COMPLETO – Concentrado de Ingredientes básicos: sal, 

alho, cebola, óleo vegetal, emb plástica, com dizeres de rotulagem, 

contendo informações dos ingredientes, data de fabricação. Registro 

no MS produto próprio para consumo humano e em conformidade 

com a legislação em vigor. De acordo com a rdc n°276/2005, 500 ML 

UND 1200 

108 

VINAGRE _ Ácido acético obtido mediante a fermentação acética de 

soluções aquosas de álcool. Padronizado, refiltrado, pasteurizado e 

envasado para a distribuição no comércio em geral. Com acidez de 

4,15%. Embalagem plástica/garrafa pet, sem corantes, sem essências 

e sem adição de açúcares. De acordo com a rdc n°276/2005. 

UND 1000 

109 PIPOCA AMANTEIGADA 10g UND 900 

110 

Refrigerante sabores diversos: aromatizantes naturais, água 

gaseificada, açúcar, produto não alcoólico, sem glutém, garrafa pet de 

2 litros, pacotes com 06 und. 

PCT 300 

    

LOTE 03 - PERECÍVEIS: FRIOS, POLPAS E PROTEÍNAS 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QUANT 

111 

BEBIDA LÁCTEA, sabor morango, ameixa ou salada de frutas, 

embalagem em polietileno peso liquido de 1l, resfriado no máx. 10ºc. 

Prazo de validade 45 dias, deverá constar registro no ministério da 

agricultura, selo do serviço estadual de inspeção de produtos de 

origem animal (SEIPOA). 

PCT 6000 

112 

CARNE BOVINA MOÍDA MAGRA DE PRIMEIRA QUALIDADE. 

A carne moída deve ser originária da peça inteira que deve ser 

resfriada, limpa, não amolecida nem pegajosa, cor e odor próprios da 

espécie, sem manchas esverdeadas ou pardacentas, com no máximo 

5% de sebo e gordura, ser isenta de cartilagens, ossos e corpo estranho, 

conter no máximo 3% de aponeurose.  A peça deve ser moída no dia 

da entrega na unidade requesitante. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, número de lote, 

quantidadedo produto, validade, número do registro no Ministério da 

Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do SIF. PACOTE  

COM 01 KG 

PCT 14000 

113 

CARNE BOVINA – ACÉM, magra, sem gordura, congelada, em 

embalagens lacradas de polietileno atóxico contendo 10 kg,próprias 

para congelamento, sem acúmulo de líquidos em seu interior. 

PACOTE COM 05 KG 

PCT 8000 



 
                                                                       
                                                                       ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
                                                                       PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO VELHO 
                                                                       CNPJ: 08.354.896/0001-19 

                                                                       Rua João Pessoa, nº 161, Centro, Cep: 59.196-000 
                                                                       Email: Cplpedrovelho@gmail.com 
 

 
     

114 

CARNE DE CHARQUE 1ª QUALIDADE PONTA DE AGULHA 

com no máximo 10% de gordura,  limpa, sem ossos, sem pele, sem 

pelancas, isenta de aditivos ou substâncias estranhas ao produto, que 

sejam impróprias ao consumo e que alterem suas características 

naturais (físicas, químicas e organolépticas). Embalada em saco 

plástico, a vácuo transparente e atóxico, limpo, não violado, resistente, 

acondicionado em caixas lacradas. A emb deverá conter externamente 

os dados de identificação, procedência, número de lote, data de 

validade, quantidade do produto, número do registro no Ministério da 

Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do SIF. O produto 

deverá apresentar validade mínima de 45 (quarenta e cinco) dias a 

partir da data de entrega na unidade requisitante 

KG 5000 

115 

CARNE DE FRANGO TIPO COXA E SOBRE-COXA 

CONGELADA S/ TEMPERO S/SAL_  Com adição  de água de no 

máximo de 6%, em porções individuais em saco plástico transparente 

e atóxico, limpo, não violado, resistente, que garanta a integridade do 

produto.  O produto deverá apresentar validade mínima de 30 (trinta) 

dias a partir da data de entrega. 

KG 3000 

116 

CARNE DE SOL BOVINA, SALGADA DE 1ª Qualidade (alcatra e 

coxão mole)  - curada, seca, embalada individualmente. Apresentar no 

máximo 5% de sebo e gordura, ser isenta de cartilagem, osso e corpo 

estranho, conter no máximo 3% de aponeurose. Aspecto, cor e odor 

próprio da espécie, . Embalagem primária: sacos a vácuo, 

termoencolhíveis, atóxica, transparente, resistente e vedação  

termossoldada  com  etiqueta  interna  de  identificação onde deve 

constar a marca, número do registro no órgão de inspeção sanitária e 

data  de  produção. 

KG 1000 

117 

CARNES BOVINA TIPO, PATINHO, COXÃO MOLE OU 

ALCATRA - Congelado redondo, com aspecto, cor cheiro e sabor 

próprios, com no máximo 10% de sebo e gordura, embalada a vácuo 

em saco de polietileno transparente, atômico, resistente, 

hermeticamente fechado, em embalagem individual por peça, 

reembalado em caixa de papelão cintada, com validade mínima de 

doze meses. 

KG 2500 

118 

COSTELA MINDINHO CERRADA, com osso, sem gordura. 

Embalada em saco plástico, transparente e atóxico, limpo, não 

violado, resistente, acondicionado em caixas lacradas. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, 

número de lote, data de validade, quantidade do produto, número do 

registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de 

inspeção do SIF. O produto deverá apresentar validade mínima de 45 

(quarenta e cinco) dias a partir da data de entrega na unidade 

requisitante. PACOTE COM 05KG 

PCT 3900 

119 

FRANGO CONGELADO, contém pé, cabeça, pescoço, fígado e 

moela, resfriado, com aspecto próprio, firme, não pegajoso, isento de 

manchas esverdeadas, com cheiro e sabor próprio. Acondicionado em 

saco plástico e atóxico. 

KG 600 

120 

OVO DE GALINHA, branco, tipo grande, de primeira qualidade. 

Selecionado, íntegro, sem manchas ou sujidades, cor, odor e aspectos 

característicos; acondicionados em embalagem primária atóxica, com 

30 unidades, devidamente rotulada conforme legislação vingente, e 

possuir registro nos órgãos de Inspeção Sanitária. Proveniente de 

avicultor com inspeção oficial, devendo atender às exigências do 

Regulamento interno de inspeção de Produtos de Origem Animal- 

RISPOA/MA Resolução n° 05 de 05/7/91 - CIPOA/MA. Com 

validade mínima de 20 dias do momento da entrega. 

BAND 3000 
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121 

PEITO DE FRANGO SEM OSSO S/ TEMPERO E SEM PELE _ 

Apresentar-se congelado, com adição de água de no máximo 6%, 

embalado em saco plástico transparente, atóxico, limpo, não violado, 

resistente, que garanta a integridade do produto. acondicionado em 

caixas lacradas. 

KG 15000 

122 

PEIXE EM POSTA CONGELADO DE 1ª QUALIDADE SEM SAL 

- (Dourado, cavala branca, meca, atum). isenta de sujidades como: 

escamas, barbatanas, guelras, vísceras e posta que antecede a cabeça e 

o rabo. Sem sal. O peso da água perdida no descongelamento não pode 

ultrapassar 15% do total do peso do produto. Embalado em saco 

plástico e caixa de papelão, devidamente lacradas e identificadas, 

obrigatoriamente com o certificado de inspeção federal do Ministério 

da Agricultura (SIF). 

KG 600 

123 

POLPA DE FRUTA CONGELADA SABOR ABACAXI- 

Selecionada e pasteurizada obtida da extração da fruta inatura. isenta 

de contaminação. Emb individual contendo de 1 Kg, em peliculas 

plasticas resistentes e transparentes.Registro do produto no Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. As embalagens deverão 

apresentar identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade e peso de acordo com a resolução12/78 CNNPA. 

KG 2500 

124 

POLPA DE FRUTA CONGELADA SABOR ACEROLA - 

Selecionada e pasteurizada obtida da extração da fruta inatura. isenta 

de contaminação .Emb individual contendo de 1 Kg, em peliculas 

plasticas resistentes e transparentes. Registro do produto no Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. As embalagens deverão 

apresentar identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade e peso de acordo com a resolução12/78 CNNPA. 

KG 4000 

125 

POLPA DE FRUTA CONGELADA SABOR CAJÁ - Selecionada e 

pasteurizada obtida da extração da fruta inatura. isenta de 

contaminação .Emb individual contendo de 1 Kg, em peliculas 

plasticas resistentes e transparentes.Registro do produto no Ministerio 

da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento. As embalagens deverão 

apresentar identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade e peso de acordo com a resolução12/78 CNNPA. 

KG 2000 

126 

POLPA DE FRUTA CONGELADA SABOR CAJU - Selecionada e 

pasteurizada obtida da extração da fruta inatura. isenta de 

contaminação .Emb individual contendo de 1 Kg, em peliculas 

plasticas resistentes e transparentes.Registro do produto no Ministerio 

da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento. As embalagens deverão 

apresentar identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade e peso de acordo com a resolução12/78 CNNPA. 

KG 2000 

127 

POLPA DE FRUTA CONGELADA SABOR GOIABA - Selecionada 

e pasteurizada obtida da extração da fruta inatura. isenta de 

contaminação .Emb individual contendo de 1 Kg, em peliculas 

plasticas resistentes e transparentes. Registro do produto no Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. As embalagens deverão 

apresentar identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade e peso de acordo com a resolução12/78 CNNPA. 

KG 4000 

128 

POLPA DE FRUTA CONGELADA SABOR MANGA - Selecionada 

e pasteurizada obtida da extração da fruta inatura. isenta de 

contaminação .Emb individual contendo de 1 Kg, em películas 

plásticas resistentes e transparentes. Registro do produto no Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. As embalagens deverão 

apresentar identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade e peso de acordo com a resolução12/78 CNNPA. 

KG 2000 
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129 

POLPA DE FRUTA CONGELADA SABOR MARACUJÁ - 

Selecionada e pasteurizada obtida da extração da fruta inatura. isenta 

de contaminação. Emb individual contendo de 1 Kg, em peliculas 

plasticas resistentes e transparentes. Registro do produto no Ministério 

da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento. As embalagens deverão 

apresentar identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade e peso de acordo com a resolução12/78 CNNPA. 

KG 1000 

130 

POLPA DE FRUTA SABOR UVA - Selecionada e pasteurizada 

obtida da extração da fruta inatura. isenta de contaminação. Emb 

individual contendo de 1 Kg, em películas plásticas resistentes e 

transparentes. Registro do produto no Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento. As embalagens deverão apresentar 

identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e 

peso de acordo com a resolução12/78 CNNPA. 

KG 1500 

131 

QUEIJO MUSSARELA – Produto a base de leite de vaca, 1ª 

qualidade, a embalagem original deve ser a vácuo em saco plástico 

transparente e atóxico, limpo, não violado, resistente, que garanta a 

integridade do produto até o momento do consumo, acondicionado em 

caixas lacradas. A embalagem deverá conter externamente os dados 

de identificação, procedência, informações nutricionais, número de 

lote, quantidade do produto, número do registro no Ministério da 

Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção do SIF. O produto 

deverá apresentar validade mínima de 30 (trinta) dias a partir da data 

de entrega na unidade requisitante. Fatiado em lâminas de 30g 

KG 900 

132 

SALSICHA DE HOT DOG - Feita com de carne selecionada de 

frango ou carne, Em gomos uniformes e padronizados, baixo teor de 

gordura l, com aspecto característico, sem corante, manchas 

pardacentas ou esverdeadas, sem superfície pegajosa,  com adição de 

água ou gelo de no máximo 10%, cor e odor próprios.  Embalada a 

vácuo, em saco plástico transparente e atóxico, limpo, não violado, 

resistente, que garanta a integridade do produto, acondicionado em 

caixas lacradas. Apresentar selo do serviço de inspeção federal do 

Ministério da Agricultura (SIF) ou estadual (SEIPOA). PACOTE 

COM 05 KG 

PCT 2000 

133 

PRESUNTO DE PERU fatiado no dia da entrega, com espessura fina; 

etiqueta com identificação da origem, data da embalagem e prazo de 

validade; transportado em temperatura abaixo de - 5 graus celsius 

KG 700 

 
Observação sobre valor orçado: O presente orçamento é considerado sigiloso conforme disposição do Art.15  do 

Decreto 10.024/2019, que regulamenta o Pregão na modalidade Eletrônica. 

 

4 DAS CONDIÇÕES E PRAZO DO FORNECIMENTO E ENTREGAS 

4.1. O presente fornecimento se dará de forma parcelada conforme necessidade e solicitação da secretaria requisitante. 

4.2. O Prazo de fornecimento dos itens desta licitação será de 5 (cinco) dias, contados após o recebimento da 

ordem de compra ou nota de empenho. 

4.3. Os itens, objeto desta licitação, deverão estar disponíveis para início do fornecimento a partir da data de 

assinatura da ATA de Registro de Preço ou contrato. 

4.4. A empresa vencedora deverá entregar os itens/serviços no Municipio de Pedro Velho/RN ou em local 

informado pela   Secretaria requisitante 

4.5. Substituir imediatamente os itens que não estiverem em condições de uso ou deteriorados, sem qualquer 

ônus para o Município. 

4.6. fornecer os produtos, objeto deste contrato, em sintonia com a Secretaria Municipal requisitante, acatando 

sugestões, normas e orientações que possibilitem maior qualidade ao contrato. 

4.7. Substituir, imediatamente, os produtos, que apresentem defeitos, ou desconformidades com este edital. 
4.8. Custear todas as despesas decorrentes dos fornecimentos, arcando com todos os tributos, taxas e licenças 

municipais, estaduais e federais, que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre as mesmas, bem 



 
                                                                       
                                                                       ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
                                                                       PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO VELHO 
                                                                       CNPJ: 08.354.896/0001-19 

                                                                       Rua João Pessoa, nº 161, Centro, Cep: 59.196-000 
                                                                       Email: Cplpedrovelho@gmail.com 
 

 
     

como todas as despesas gerais, diretas ouindiretas. 

4.9. Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Município, cumprindo as exigências da mesma. 
4.10. Aceitar os métodos e processos de acompanhamento, verificação e controle adotados pelo 
gerenciamento.Responsabilizar-se pelo transporte dos itens, de seu estabelecimento até o local destino de entrega 
(no municipio de PEDRO VELHO-RN), determinado pelo Município, bem como pelo seu descarregamento. 

4.11. Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas ao Município por autoridade competente, em 
decorrência do descumprimento do contrato, de lei ou regulamento aplicável à espécie, por parte da Contratada. 

4.12. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações supramencionadas, bem como 

pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e 

municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto desta licitação, bem como apresentar os respectivos 

comprovantes, quando solicitados pelo Município. 

4.13. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao Município ou a terceiros. 

4.14. Manter rigoroso controle de qualidade sobre os itens fornecidos e, no caso de 

constatação de culpa, a CONTRATADA responderá civilmente por perdas e danos junto ao município ou terceiros 

prejudicados, sem prejuízo das sanções criminais pertinentes. 

4.15. Fornecer os produtos, objeto deste contrato, em sintonia com ao Município e/ou 
seu representante, indicado pela secretaria de Administração, acatando sugestões, normas e orientações que 
possibilitem maior qualidade ao contrato. 
4.16. Comunicar ao Município a qualquer tempo, toda anormalidade, prestando os esclarecimentos pertinentes 

e providenciando a devida correção; 

4.17. Não transferir a outrem, o objeto da presente licitação. 

4.18. Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

4.19. As empresas que cotarem produtos de origem animal “in natura” deverão apresentar rótulo com o número de 

registro sanitário junto ao Serviço de Inspeção Federal (SIF), do Ministério da Agricultura, como condição de 

assinatura de ata deregistro de preços/contrato. 

4.20. Alternativamente, serão considerados legais os produtos oriundos de estabelecimentos que possuam registro 

do Sistema Brasileiro de Inspeção (SISBI), também do Ministério da Agricultura, juntamente com registros no 

Serviço de Inspeção Municipal (SIM) ou Serviço de Inspeção Estadual (SIE), nos termos do art. 484, do decreto 

federal n° 9.013/2017, como condição de assinatura de ata de registro de preços/contrato. 

 

5 – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DEVIGENCIA: 

5.1. período de vigência da ATA de Registro de preço será de 12 (doze) meses, podendo este ser rescindido na forma 

da Lei N.º 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

6 – FORMA DE PAGAMENTO: 

6.1. O pagamento será efetuado após a formalização e apresentação da seguinte documentação: Nota fiscal/fatura 

discriminativa (em duas vias) correspondente, devidamente atestadas pelosetorcompetente. 

6.2. Todos os pagamentos referentes a presente licitação obedecerão ao disposto na Resolução nº 032, de 01 de 

novembro de 2016, que dispõe sobre a observância da ordem cronológica de pagamentos nos contratos firmados no 

âmbito das unidades jurisdicionadas do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte e dá outras providências 

6.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos itens conforme estabelecido na ordem de 

compra ou nota de empenho. 

6.4. As Notas fiscais deverão ser emitidas após a emissão do emprenho. 

6.5. Não haverá por hipótese alguma, antecipação de pagamento. 

6.6. Todos os pagamentos deverão ser efetuados à CONTRATADA mediante crédito em conta corrente, a fim de 
facilitar os pagamentos. 

 
7 – DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

7.1. Por se tratar de uma Intenção de registro de preços a dotação orçamentaria e créditos orçamentários ficam 

dispensados, devendo serem informados no momento da formalização do contrato ou na emissão da nota de 

empenho. 

 
8 – DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL: 

8.1. Fica assegurada e empresa contratada o reajustamento dos preços desde que consiga comprovar atraves 

de pedido formalizado e documentação necessária que faz jus ao reequilíbrio econômico financeiro. 

 

9 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
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9.1. Entregar de forma sistemática e periódica, pelo preço contratado os produtos objeto deste edital, segundo as 

necessidades e requisições da Secretaria Requisitante. 

9.2. Entregar o produto especificado na Requisição de Compras, de acordo com as necessidades e o interesse da 

Secretaria Requisitante, obedecendo rigorosamente os prazos e as condições estabelecidas neste edital, 

PRINCIPALMENTE QUANTO AS ESPECIFICAÇÕES DESTE TERMO, BEM COMO AS MARCAS 

APRESENTADAS NA PROPOSTA. 

9.3. Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e exigências editalícias, 

observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, 

por parte de seus empregados e prepostos, as normas da Secretaria Requisitante 

9.4. Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do produto que não atenda ao especificado. 

9.5. Entregar os produtos e serviços no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo 

ou que impossibilite assumir o estabelecido. 

9.6. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, reservando à Secretaria Requisitante 

o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 

9.7. Comunicar imediatamente à Secretaria Requisitante, quando for o caso, qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias. 

9.8. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da entrega do produto, seja por 

vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados. 

9.9. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do produto entregue. 

9.10. Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato de fornecimento, não podendo, em nenhuma 

hipótese, transferir a responsabilidade pelo fornecimento do produto a terceiros, sem o expresso consentimento da 

Secretaria Requisitante. 

9.11. Efetuar a troca do produto considerado impróprio no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do 

recebimento. 

9.12. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitários e outros advindos 

da 

9.13. execução do objeto, de forma a eximir a Secretaria Requisitante de quaisquer ônus e responsabilidades. 

9.14. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa ou dolo, a causar 

à Secretaria Requisitante ou a terceiros, durante a execução do contrato de fornecimento, inclusive por atos praticados 

por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da Secretaria Requisitante, podendo este, 

para o fim de garantir eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes providências: 

9.14.1. dedução de créditos da licitante vencedora; 

9.14.2. medida judicial apropriada, a critério da Secretaria Requisitante. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

10.1 Caberá ao CONTRATANTE: 

10.2 permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para 

entregua do objeto; 

10.3 impedir que terceiros prestem os serviços objeto deste Contrato; 

10.4 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA; 

10.5 devolver os produtos que não apresentarem condições de serem consumidos; 

10.6 solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Serviço de Almoxarifado; 

10.7 comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade na prestação dos serviços e interromper 

imediatamente a prestação, se for ocaso. 

10.8 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93 e 

suas alterações posteriores; 

10.9 Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

10.10 Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

 

11 –   DASUBCONTRATAÇÃO: 

11.1 Não será admitida a subcontratação do Objeto. 

 

12 –DO CONTROLE, FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO E ABASTECIMENTO. 
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12.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 
o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
12.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 
e, na ocorrênciadesta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execuçãodo contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competentepara as providências cabíveis. 

12.4 As despesas com seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais 
despesas envolvidas no fornecimento dos produtos correrão por conta da Contratada; 

 

13 – DAS SANÇÕESADMINISTRATIVAS: 

13.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93, a Contratada que 

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação 

12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

12.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.5. cometer fraude fiscal 

 
14.1 TIPO DE LICITAÇÃO:A presente licitação será realizada na modalidade “PREGÃO”, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR  

PREÇO POR LOTE 

 

15. RESPONSÁVEIS PELO TERMO DE REFERÊNCIA: 

 

 

 

 

JULIA PAULA E SILVA  

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

 

 

 

ANDRE LEONI BEZERRA DE SOUZA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 

 

MARIJANE NUNES 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

 

 

 

MICAELLY MOURA DE LEMOS 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX 

 
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2023, ÀS ----H----MIN ( ) HORAS. 
LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE /UF 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITEN 
S 

DESCRIÇ 
ÃO 

MARC 
A 

QUANT. UNIDAD 
E 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

1.       

TOTAL POR EXTENSO:  

A EMPRESA: ................................... DECLARA QUE: 
1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, 
TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E 
COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS 
EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 
2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS OBJETOS DE ACORDO COM O 
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 
4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PEDRO VELHO/RN, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO 
GRAU. 
5 QUE O PRAZO DO FORNECIMENTO SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NO 
ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM 
DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, TODOS OS ITENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE 
DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

 
 

LOCAL E DATA 
 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO 
RESPONSÁVEL 

 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO 
PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA 
LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS 
OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 

 

 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO 
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A PREFEITURA MUNICIPAL  DE  PEDRO  VELHO/RN,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº 
08.354.896/0001-19, com sede à Rua João Pessoa, nº 181, centro – Pedro Velho/RN, CEP: 59196-000, 
neste ato representado pela Senhora FRANCISCA EDNA DE LEMOS, brasileira, casada, Servidora 
Pública Municipal, portadora da Carteira de Identidade  nº 1.237.098 – SSP/RNe inscrita no CPF sob 
o nº 791.073.704-15, residente e domiciliada na Rua 31 de março, s/n, centro – Pedro Velho/RN, CEP: 
59196-000, nos termos da Lei nº 10.520/2002, e, de modo subsidiário, da Lei nº 8.666/93, e conforme 
a classificação da proposta apresentada no Processo Licitatório nº XXX/2023, SRP Pregão Eletrônico 
nº XXX/2023, homologado emXX/XX/XXXX, resolve registrar os preços oferecido pela empresa, 
conforme os seguintes termos: 
 

DO OBJETO. 
A presente Ata tem por objeto o XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. Especificado(s) no de Referência, anexo 

I do edital de Pregão Eletrônico nº XXX/2023 que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 
vencedora, independentemente de transcrição 

 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 
 

 

EMPRESA: 
CNPJ/MF N°: TELEFONE: 

ENDEREÇO: 

E-MAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL: 
RG N°: CPF/MF Nº: 

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QTD 
PREÇO 
UNIT 

PREÇO 
TOTAL 

XX XXXXXXXXX      

 
DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e 
as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993. 
A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos 
ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas 
entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e 
a economicidade para a administração pública. 

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a CEM por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente 
do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas 
no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da 
contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão 



 
                                                                       
                                                                       ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
                                                                       PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO VELHO 
                                                                       CNPJ: 08.354.896/0001-19 

                                                                       Rua João Pessoa, nº 161, Centro, Cep: 59.196-000 
                                                                       Email: Cplpedrovelho@gmail.com 

 
 

 

gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P). 

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 
as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em 
até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 
participante. 
 

VALIDADE DA ATA. 
A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua publicação, não podendo ser 
prorrogada. 
 

REVISÃO E CANCELAMENTO. 
A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e 
oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.Os preços registrados poderão 
ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado. 
O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade. 
A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. 
Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro 
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 
Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na 
hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o 
órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, 
DECORRENTE DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, 
DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS: 
Por razão de interesse 
público; ou A pedido do 
fornecedor. 
 

DAS PENALIDADES. 
O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 
É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
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pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em 
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 
O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do 
Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
 

CONDIÇÕES GERAIS. 
As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de 
que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 
A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens 
ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de 
Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (DUAS) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

que seja. 

 
Pedro Velho/RN, XX de XXXXXXXXXXX de 2022. 

 
FRANCISCA EDNA DE LEMOS 

Prefeita Municipal 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


